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As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 01 de Fevereiro de 2021

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/008932/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia – SUPREV
Servidora: Maria Jose Neves do Nascimento Cristino
Beneficiário: Cleto José Cristino
Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000018/2021

EMENTA: Concessão de Pensão para dependente de ex-servidora. Apreciação do Ato
conforme a lei.
Vistos, etc.

Considerando o disposto na Resolução nº 043 de 18/04/2017, que alterou o Regimento
interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a legalidade da
Concessão de Pensão por meio da Portaria nº00219173, de 12/08/2020, publicada no
D.O.E. de 13/08/2020 (Ref.2516655-117), conforme  relatório da Sexta Coordenadoria
de Controle Externo (Ref.2535325-1/4), que concluiu pela regularidade do pedido  de
pensão ”Post Mortem”, em favor de  Cleto José Cristino, na condição de viúvo da ex-
servidora  Maria  Jose  Neves  do  Nascimento  Cristino,  Professora,  matrícula  nº
11.114.204-4,  da  estrutura  da  Secretaria  da  Educação,  com  efeito  retroativo  a
07/07/2020, data do requerimento do benefício (Ref.2516655-10).

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 03 de Fevereiro de 2021

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/000520/2021
Natureza: Aposentadoria
Órgão de origem: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ
Servidora: Cassia Maria Rego Vasconcelos dos Santos
Relator: Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000017/2021

EMENTA: Aposentadoria  Voluntária  aos  34  anos  e  22  dias  de  serviço.  Proventos
integrais. Julgamento do Ato Aposentador conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade do Decreto Judiciário de 26/01/2018, publicado no D.J.E. de 29/01/2018,
rerratificado pelo Decreto Judiciário de 08/12/2020, publicado no D.J.E. de 09/12/2020
que aposentou a servidora Cassia Maria Rego Vasconcelos dos Santos, cadastro n°
206.037-0,  Técnica de Nível  Médio,  Comarca de Itapetinga, entrância intermediária,
classe C, nível 32, da lotação do  Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ, a
partir de 29/01/2018.

Quanto aos proventos de inatividade, acolho a composição dos proventos fixada pelo
Órgão de Origem como se segue:

Vencimento Básico....................................................……………........... R$ 5.682,67
Vantagem Pessoal Eficiência (Lei nº 7.885/2001)...........……………..... R$ 1.040,75
Abono Permanente .……………….........................……………...…........ R$ 98,91
Adicional Tempo de Serviço - ATS – 34%..........…………….................. R$ 1.932,10
Vantagem Pessoal (Lei 4967/1989) …………………………...…………. R$ 5.434,44
Total...............................................................................……………..... R$ 14.188,87
(Quatorze mil cento e oitenta e oito reais e oitenta e sete centavos).

As melhorias posteriores à data da inativação deverão ser incorporadas aos proventos
da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 03 de Fevereiro de 2021

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 017, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso
XXX, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o  disposto  no  Decreto  Estadual  nº  20.193,  de  26.01.2021,
publicado no DOE de 27.01.2021, que dispõe sobre o expediente das repartições
públicas do Poder Executivo Estadual nos dias 12, 15 e 16 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 35, de 19.01.2021, publicado
no DJE de 20.01.2021, que dispõe sobre o expediente forense no âmbito do Poder
Judiciário do Estado da Bahia para o exercício de 2021;

CONSIDERANDO o disposto no Ato nº 33, de 21.01.2021 da Procuradoria Geral de
Justiça,  publicado  no  DJE  de  22.01.2021,  que  dispõe  sobre  a  suspensão  do
expediente para o exercício de 2021 nos órgãos do Ministério Público do Estado da
Bahia;

RESOLVE:

Art. 1º Manter, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, o expediente
normal nos dias 12, 15 e 16 de fevereiro de 2021;

Art. 2º Considerar interrompido o expediente dos dias 1º de abril, 04 e 25 de junho,
06 de setembro, 11 de outubro, 24 e 31 de dezembro de 2021, sendo compensado,
mediante  acréscimo de uma hora na jornada normal  de trabalho nos dias úteis
anteriores e/ou posteriores às datas citadas.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DO CONTRATO Nº 04/2021

PROCESSO: TCE/000622/2021.
PREGÃO ELETRÔNICO: 20/2020 (ARP n° 02/2020). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual-BA n.º 9.433/05.
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ n° 14.674.303/0001-02, e a
Empresa Avantti Móveis para Escritório LTDA, CNPJ: 13.653.008/0001-07.
OBJETO:  Aquisição de Mobiliário para o prédio sede do Tribunal de Contas do
Estado – TCE/BA.
VALOR GLOBAL: R$ 39.082,50 (trinta e nove mil, oitenta e dois reais, cinquenta
centavos).
VIGÊNCIA: 38 (trinta e oito) meses, contados da data da sua publicação.
PRAZO DE ENTREGA: Até 35 (trinta e cinco) dias corridos,  contados da retirada
da "Autorização de Fornecimento" acompanhada da "Nota de Empenho".
GESTOR/FISCAL: Fernando  Libório  Antunes  Teixeira,  Cadastro  nº  175.918.
SUBSTITUTA DO GESTOR/FISCAL: Marília Sacramento Gomes Silva, Cadastro
nº 1144.
DATA DA ASSINATURA: 04/02/2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Atividade: 01.122.321.5060, Natureza de Despesa:
44.90.52. Salvador, 04 de fevereiro de 2021.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

RESUMO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2017

Processo: TCE/000603/2021.
Fundamentação Legal: Art. 142, Parágrafo Único, da Lei Estadual-Ba nº 9.433/05.
Parecer Jurídico: 000049/2021. 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a
empresa Telefônica Brasil S.A., CNPJ nº 02.558.157/0024-59. 
Objeto  Contratual:  Contratação  de  empresa  para  prestação  de  Serviço  Móvel
Pessoal – SMP, para a quantidade estimada inicial de 5.800 (cinco mil e oitocentas)
linhas, incluindo ligações de Longa Distância Nacional e Internacional (VC2 e VC3),
com o fornecimento da mesma quantidade de aparelhos celulares digitais, novos e
de  primeiro  uso,  que  operem em “roaming”  nacional  e  internacional  em modo
digital, com chip, bem como a prestação do Serviço de Acesso Móvel à Internet em
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